PARECER Nº  1409 , DE 2010

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 77, DE 2009
De iniciativa do Deputado Gilmaci Santos, o projeto em epígrafe tem por objetivo vedar a realização do trote estudantil aos alunos “calouros” de escolas superiores e universidades públicas e privadas do Estado.


No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça, Educação e Finanças e Orçamento.


Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciada quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, a propositura recebeu parecer favorável, na forma do substitutivo apresentado, do relator Deputado André Soares (fls. 07/10).


Na seqüência, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Educação para análise meritória. É o relatório.

Preliminarmente, entendemos como oportuna a iniciativa do nobre autor e cremos na relevância do projeto de lei ao interesse público. Entretanto, como bem colocado pela relatoria da Comissão de Constituição e Justiça, o objeto da presente propositura já se encontra regulado pela Lei nº 10.454, de 1999.

Por outro lado, concordamos que a propositura apresenta novos aspectos que aperfeiçoam sobremaneira a norma vigente, merecendo adentrar ao mundo jurídico.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 77, de 2009, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) Milton Flávio - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substituto apresentado pela CCJ.

Sala das Comissões, em 16/3/2010

a) Maria Lúcia Prandi – Presidente
Roberto Felício – Carlos Giannazi – Milton Flávio – Paulo Alexandre Barbosa – Maria Lúcia Prandi
